
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.427 - RS (2013/0181816-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : EDUARDO ÂNGELO BORELLA E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA. INTERESSE JURÍDICO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. "Nos termos do art. 50 do CPC, a assistência pressupõe o interesse jurídico 
de terceiro, em processo no qual contendam duas ou mais pessoas, de que a 
sentença seja favorável a uma delas. Esta Corte já decidiu que não basta o 
interesse corporativo ou institucional para que a assistência seja admitida" 
(AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 18/10/2013). 
2. Assim, o acórdão do Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que a ANEEL não possui interesse jurídico nas 
ações de restituição de indébito na qual litigam consumidor e concessionária de 
energia, em decorrência da majoração ilegal das tarifas, o que impossibilita o 
deferimento da assistência simples.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 26 de novembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.427 - RS (2013/0181816-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : EDUARDO ÂNGELO BORELLA E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica 

contra decisão monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. ILEGITIMIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

O agravante alega que "a alegação de violação ao artigo 50 do CPC e arts. 3º e 15 

da lei 9.42/96 e artigos 9º, 29 e 30 da lei 897/95; art. 4º do Decreto 2.335/97, bem como 

artigo 5º da lei 9.469/97, decorre de que o Tribunal a quo entendeu não haver interesse 

jurídico da ANEEL para figurar como assistente em demanda em que se questionam as 

tarifas aplicadas pela Empresa de Energia. No entanto, como salientado no recurso 

especial, tais tarifas foram fixadas por atos administrativos da ANEEL que tem o interesse 

jurídico em que a sentença seja favorável à concessionária de energia uma vez que 

pretende ver incólumes os atos administrativos fixados pela Agência, ainda que não haja 

legitimidade desta para figurar no pólo passivo da demanda como réu" (fls. 159).

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA. INTERESSE JURÍDICO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. "Nos termos do art. 50 do CPC, a assistência pressupõe o interesse jurídico 
de terceiro, em processo no qual contendam duas ou mais pessoas, de que a 
sentença seja favorável a uma delas. Esta Corte já decidiu que não basta o 
interesse corporativo ou institucional para que a assistência seja admitida" 
(AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 18/10/2013). 
2. Assim, o acórdão do Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que a ANEEL não possui interesse jurídico nas 
ações de restituição de indébito na qual litigam consumidor e concessionária de 
energia, em decorrência da majoração ilegal das tarifas, o que impossibilita o 
deferimento da assistência simples.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

"Nos termos do art. 50 do CPC, a assistência pressupõe o interesse jurídico de 

terceiro, em processo no qual contendam duas ou mais pessoas, de que a sentença seja 

favorável a uma delas. Esta Corte já decidiu que não basta o interesse corporativo ou 

institucional para que a assistência seja admitida" (AgRg no REsp 1167563/RS, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 18/10/2013). 
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Assim, o o acórdão do Tribunal a quo está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior no sentido de que a ANEEL não possui interesse jurídico nas ações de restituição 

de indébito na qual litigam consumidor e concessionária de energia, em decorrência da majoração 

ilegal das tarifas, o que impossibilita o deferimento da assistência simples.

Abaixo, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TARIFA DE ENERGIA 

ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 

INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas da Seção consolidou-se no sentido de 
que a União e a ANEEL não detêm legitimidade nas ações em que se discute 
restituição de indébito decorrente de majoração ilegal de tarifas de energia elétrica. 
Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1383131/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
19/09/2013)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS E SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. TARIFA DE 

ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. REPETIÇÃO DO 

INDÉBITO. AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA- ANEEL. 

ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ANEEL não possui 
legitimidade nas ações em que se discute a restituição de indébito decorrente da 
majoração ilegal das tarifas de energia elétrica.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1383902/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 22/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE DE 

VALORES COBRADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ANEEL. 

ILEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES 

DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
- Nos termos do enunciado n. 83 da Súmula deste Pretório, é inadmissível o apelo 
nobre quando a jurisprudência do STJ já se firmou no mesmo sentido do aresto 
recorrido.
Agravo regimental improvido. Erro material constante do relatório do decisum 
impugnado corrigido de ofício. (AgRg no AREsp 29.487/MS, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 
18/05/2012)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
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MAJORAÇÃO DA TARIFA. LEGITIMIDADE DA CONCESSIONÁRIA 

PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO. AGÊNCIA REGULADORA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 

83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação jurisprudencial de que a 
União, sucedida pela ANEEL, não possui legitimidade passiva ad causam para 
figurar nas ações de repetição de indébito relativas às majorações ilegais da tarifa 
de energia elétrica, no período de vigência das Portarias 38/86 e 45/86 do 
DNAEE. Assim, deve "figurar como ré apenas a empresa energética, isto porque, 
inicialmente, cabe lembrar que a Concessionária de Serviço Público Federal, única 
beneficiária dos créditos do setor de energia elétrica, é pessoa jurídica totalmente 
distinta do ente de direito público que é a União Federal a quem cabe apenas 
legislar", de maneira que, "tratando-se, in casu, de relação jurídica instaurada em 
ação entre a empresa concessionária de serviço público federal e o usuário, não 
há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, a fortiori, 
competência à justiça federal" (CC 38.887/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
de 23.8.2004).
2. A competência para processar e julgar as ações declaratórias cumuladas com 
repetição de indébito relativas às majorações ilegais da tarifa de energia elétrica, no 
período de vigência das Portarias 38/86 e 45/86 do DNAEE, é da Justiça Estadual, 
tendo em vista que a União não possui legitimidade passiva ad causam para 
figurar nas mencionadas causas.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 135.494/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, 
DJe 27/04/2012)
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO NÃO CONFIGURADA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. 

MAJORAÇÃO DE TARIFA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. ANEEL. 

ILEGITIMIDADE PARA A DEMANDA. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no REsp 
920.523/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/10/2011, DJe 25/10/2011)

ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. INEXISTÊNCIA 

DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO JULGADO. ILEGITIMIDADE DA 

ANEEL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Na hipótese dos autos, não há falar em omissão ou contradição no julgado 
pois, ao determinar que o pagamento fosse feito na forma simples, o Tribunal a 
quo dirimiu a controvérsia nos termos em que lhe foi proposta.
2.  A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese esposada 
pelo Tribunal de origem, de que na ação envolvendo restituição de valores 
indevidamente cobrados aos usuários do serviço de fornecimento de energia 
elétrica não há falar em legitimidade da União e/ou da ANEEL, devendo figurar no 
polo passivo somente a concessionária do serviço público, no caso a Enersul;
assim, competente para julgar a causa a Justiça Estadual. Incidência da Súmula 
83/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1372472/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 
14/10/2011)
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Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0181816-7 REsp 1.389.427 / RS

Números Origem:  00118663620124040000  118663620124040000  2197520070  3620124040000  
4092620124047107

PAUTA: 26/11/2013 JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : EDUARDO ÂNGELO BORELLA E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO ÂNGELO BORELLA E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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